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RESUMO 
O Cerrado, o segundo maior bioma do Brasil e a Savana mais biodiversa do planeta, abrange 
cerca de 204 milhões de hectares. Atualmente, 47% do seu território está degradado por ação 
antrópica, e apenas 8% é efetivamente protegido. No Estado do Tocantins, a concessão de três 
parques estaduais e uma área de monumento arqueológico, que totalizam aproximadamente 
290.986 hectares, permite a exploração turística e financeira dessas áreas, todas classificadas 
como Unidades de Conservação de Proteção Integral. No entanto, essas concessões, 
implementadas através de Parcerias Público-Privadas (PPPs), desconsideram a contribuição 
das comunidades tradicionais e indígenas que historicamente preservam esses territórios. Este 
estudo qualitativo analisa documentos oficiais e a literatura acadêmica para investigar as 
lacunas normativas e os potenciais impactos socioambientais dessas concessões. Os resultados 
destacam contradições na lei e a incompatibilidade entre os objetivos de preservação 
ambiental e o modelo econômico adotado. A centralização das decisões, a falta de 
transparência e as práticas de greenwashing indicam a necessidade urgente de um modelo de 
gestão ambiental mais inclusivo, transparente e participativo, respeitando tratados 
internacionais como a Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT). 
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1 INTRODUÇÃO 

O presente estudo busca investigar os impactos socioambientais e legais da 
implementação da Lei n.º 3.816/2021, que autoriza concessões e Parcerias Público-Privadas 
(PPP) em Unidades de Conservação estaduais no Tocantins. O foco está nas consequências 
para as comunidades tradicionais e indígenas, com destaque para suas práticas de 
etnoconservação, que envolvem o manejo sustentável dos recursos naturais. 

Essas áreas, localizadas no Cerrado e na Amazônia Legal, são hotspots de 
biodiversidade, e há crescente tensão entre o modelo de concessão proposto e as práticas 
tradicionais de conservação. 

A pesquisa visa analisar criticamente as falhas na aplicação da Lei n.º 3.816/2021, 
ressaltando a importância de incluir essas comunidades nos processos decisórios. Além disso, 
busca examinar os impactos das PPPs, investigar a relação entre etnoconservação e 
preservação ambiental, e propor abordagens de gestão que conciliem conservação e 
valorização do conhecimento tradicional, contribuindo para políticas públicas mais inclusivas. 
 
2 MATERIAL E MÉTODOS 

Este estudo adotou uma abordagem qualitativa, visando a análise crítica do processo 
de concessão das Unidades de Conservação (UCs) no Estado do Tocantins, com foco nas 
pressões econômicas e nas questões jurídicas e legislativas que moldaram a Lei n.º 
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3.816/2021. A pesquisa foi estruturada a partir de três eixos principais: levantamento 
bibliográfico, análise documental e revisão da literatura especializada. 

O levantamento bibliográfico buscou mapear os principais debates contemporâneos 
sobre a crise ambiental e as pressões exercidas sobre governos estaduais e federais, 
especialmente no Brasil, para promover o desenvolvimento econômico em detrimento da 
conservação ambiental. Utilizando bases de dados como Google Scholar, ScienceDirect e 
Scielo, foram empregados termos de busca como "concessão de Unidades de Conservação", 
"Parcerias Público-Privadas e preservação ambiental", "crise ambiental no Brasil" e 
"etnoconservação e comunidades tradicionais". Esses termos permitiram identificar artigos 
científicos, teses, dissertações e relatórios que fornecessem uma visão crítica e ampliada dos 
impactos e das implicações do modelo de concessão adotado no Tocantins. 

A pesquisa também incluiu uma análise documental minuciosa, utilizando fontes como 
o Diário Oficial do Estado do Tocantins e o Diário Oficial da União. Foram analisados 
documentos oficiais, incluindo leis federais e estaduais, decretos, portarias normativas, 
resoluções e planos de negócios relacionados às concessões das UCs. 

Além disso, a metodologia incluiu a revisão de literatura especializada sobre o debate 
ecológico contemporâneo, com ênfase nas teorias do antropoceno, capitalosceno e 
etnoconservação. Obras de autores como Moore (2022), Diegues (2000) e Barcelos (2019) 
foram fundamentais para contextualizar a crise ambiental sob a ótica do neoliberalismo e suas 
implicações no manejo das áreas protegidas no Brasil. Essa revisão contribuiu para a 
construção de uma base teórica sólida que sustenta a análise crítica da privatização das UCs e 
sua incompatibilidade com a preservação ambiental e os direitos das comunidades 
tradicionais. 

A análise dos dados foi conduzida de forma interpretativa, focando na relação entre os 
processos de concessão e os impactos sobre as comunidades quilombolas e tradicionais que 
ocupam as áreas das UCs. A abordagem qualitativa permitiu explorar, em profundidade, as 
tensões entre o desenvolvimento econômico e a conservação ambiental, identificando como o 
modelo de concessão proposto afeta diretamente essas comunidades e o equilíbrio ecológico 
das regiões envolvidas. 
 
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Inicialmente, a análise das concessões das Unidades de Conservação (UCs) no Estado 
do Tocantins, fundamentada na Lei n.º 3.816/2021, revela uma série de questões 
socioambientais e legais relacionadas à exclusão das comunidades tradicionais dos processos 
decisórios e à violação de direitos estabelecidos, como a consulta prévia garantida pela 
Convenção n.º 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT). 

Desta forma, a implementação das Parcerias Público-Privadas (PPPs) em parques 
como o Parque Estadual do Jalapão, Parque Estadual do Cantão, Parque Estadual do Lajeado 
e o Monumento Natural das Árvores Fossilizadas, sob o paradigma neoliberal de privatização 
de áreas protegidas, aponta para uma lógica de mercantilização do meio ambiente que ignora 
as necessidades e os direitos das comunidades que habitam essas regiões. 

Conforme ressaltado por Barcelos (2019), as mudanças ambientais geradas pelas 
atividades humanas no capitalismo refletem a necessidade de um novo marco para entender a 
apropriação ambiental do planeta. A análise das concessões no Tocantins demonstra que, sob 
o pretexto de promover a conservação ambiental e fomentar o ecoturismo, o Estado utiliza a 
natureza como um campo de exploração econômica, alinhado à lógica do capitalosceno, em 
que a natureza é mercantilizada para gerar lucro (Moore, 2022). Esse modelo, caracterizado 
pela concessão de áreas protegidas para a gestão privada, é amplamente criticado por suas 
implicações socioambientais, especialmente no que diz respeito à exclusão de comunidades 
tradicionais da gestão desses territórios. 
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A exclusão das comunidades quilombolas do Jalapão e de outras regiões do Tocantins, 
como ilustrado pelo caso da Comunidade Mumbuca, exemplifica a marginalização das 
práticas tradicionais de manejo sustentável em favor de um modelo de desenvolvimento que 
favorece a exploração comercial dos parques. Segundo Pereira (2021), a criação do Parque 
Estadual do Jalapão, em 2001, sobrepôs áreas protegidas sobre territórios quilombolas sem 
titulação, resultando em tensões entre o governo e as comunidades. Esse conflito é 
evidenciado pela resistência das comunidades quilombolas, que, como observou Joaquim 
Neto Almeida durante a Audiência Pública no Congresso Nacional em 2021, estão sendo 
ameaçadas pela concessão de suas terras, "porque os territórios não estão demarcados" 
(Brasil, 2021). 

Os resultados indicam que a ausência de consulta prévia, livre e informada às 
comunidades quilombolas, conforme exigido pela Convenção n.º 169 da OIT, é uma das 
principais falhas na implementação da Lei n.º 3.816/2021. A consulta pública realizada pelo 
governo do Tocantins foi tratada como mera formalidade, sem garantir a participação efetiva 
das comunidades afetadas. Como ressaltado por Duprat (2014), a consulta deve ser um 
processo contínuo e genuíno de diálogo, e não apenas um ato informativo. No caso da 
concessão do Parque Estadual do Jalapão, a comunidade quilombola de Mumbuca, que reside 
no parque há mais de 300 anos, não foi consultada adequadamente, como denunciado por 
Railane Ribeiro, presidente da associação do quilombo Mumbuca, que afirmou: "O governo 
deveria ter vindo à comunidade para nos consultar sobre o projeto, o que não fez!" (Brasil, 
2021). 

A análise documental revela, ainda, que o processo de concessão no Tocantins reflete 
práticas autoritárias e desconsidera a contribuição histórica das comunidades tradicionais para 
a preservação ambiental. Segundo Gomes (2023), o modelo de concessão implementado no 
Brasil prioriza os interesses econômicos em detrimento das relações socioculturais locais, 
criando uma falsa percepção de proteção ambiental. O estudo de caso do Parque Estadual do 
Jalapão exemplifica essa tendência, com a concessão sendo projetada para gerar receitas por 
meio de atividades de ecoturismo, sem prever mecanismos claros para que parte dessa receita 
seja destinada às comunidades quilombolas que historicamente protegem o território (Bndes, 
2021). 

Adicionalmente, os resultados mostram que o avanço do neoextrativismo no Cerrado, 
impulsionado pela expansão da fronteira agrícola, intensifica os impactos ambientais e sociais 
sobre as UCs no Tocantins. O Cerrado, bioma no qual todos os parques em análise estão 
localizados, é atualmente a segunda maior fonte de emissões de gases de efeito estufa (GEE) 
no Brasil, sendo também o bioma que mais sofreu com o desmatamento em 2023 
(MapBiomas, 2024a). Esse processo é impulsionado pelo modelo de desenvolvimento focado 
no agronegócio e na privatização de áreas naturais, conforme destacado por Klink e Machado 
(2005). 

Em contraste com o modelo de concessão, a etnoconservação surge como uma 
alternativa que valoriza o conhecimento tradicional das comunidades quilombolas e indígenas 
no manejo sustentável dos recursos naturais. Como observado por Diegues (2000), a 
etnoconservação defende uma abordagem colaborativa, em que as populações locais são 
vistas como parceiras na gestão ambiental, e não como obstáculos ao desenvolvimento. 

Estudos indicam que as práticas tradicionais de manejo realizadas pelas comunidades 
quilombolas no Jalapão têm contribuído significativamente para a conservação da 
biodiversidade, demonstrando a compatibilidade entre a ocupação humana e a preservação 
ambiental (Pereira, 2021). Contudo, essa contribuição tem sido amplamente ignorada pelo 
governo estadual e pelos projetos de concessão, como ficou evidente na decisão do Tribunal 
de Justiça do Tocantins (Brasil, 2022). 

Por fim, os resultados apontam que a concessão dos parques estaduais no Tocantins 



Revista Multidisciplinar de Educação e Meio
Ambiente ISSN: 2675-813X V. 5, Nº 4, 2024

DOI: 10.51189/coneamb2024/42603

representa uma repetição de práticas históricas de exclusão das comunidades tradicionais, ao 
passo que reforça a lógica de mercantilização dos recursos naturais. A decisão do Supremo 
Tribunal Federal (STF), que ratificou a inconstitucionalidade da Lei n.º 3.816/2021 (Brasil, 
2023), indica que o processo de concessão não apenas violou os direitos das comunidades 
quilombolas, mas também desrespeitou o ordenamento jurídico nacional, ao extrapolar a 
competência legislativa do Estado do Tocantins. 

Mesmo diante dessa decisão, o governo estadual manteve a tramitação dos projetos de 
concessão para os demais parques e para o Monumento Nacional das Árvores Fossilizadas, 
revelando a persistência de um modelo de gestão que privilegia interesses privados em 
detrimento da justiça social e ambiental. 

Os resultados desta pesquisa destacam a necessidade de uma reavaliação crítica dos 
processos de concessão de UCs no Tocantins e no Brasil de modo geral, com ênfase na 
inclusão das comunidades tradicionais e na promoção de modelos de gestão ambiental 
participativos, que integrem a etnoconservação como um componente essencial para a 
conservação sustentável dos ecossistemas e a garantia dos direitos territoriais. 
 
4 CONCLUSÃO 

A presente pesquisa revela a complexidade de uma abordagem neoliberal na gestão de 
Unidades de Conservação, caracterizada pela mercantilização da natureza e a exclusão das 
comunidades tradicionais. A análise dos impactos dessa política destaca uma contradição 
fundamental: enquanto as comunidades quilombolas e outras populações tradicionais 
demonstram capacidade de convivência harmoniosa com a conservação ambiental, suas vozes 
e conhecimentos são sistematicamente negligenciados nos processos decisórios. A falta de 
consulta prévia e a desconsideração pela etnoconservação representam uma violação não 
apenas dos direitos dessas comunidades, mas também de princípios internacionais 
estabelecidos, como a Convenção n.º 169 da OIT. 

A inconstitucionalidade das concessões realizadas, confirmada pelo Supremo Tribunal 
Federal, sublinha a necessidade urgente de uma reformulação das políticas de gestão 
ambiental no Tocantins. O atual modelo de Parcerias Público-Privadas falha em equilibrar 
interesses econômicos com a preservação ecológica e a justiça social, resultando em 
degradação ambiental e aumento das desigualdades. 

Assim, a reavaliação das concessões ambientais deve priorizar modelos de cogestão 
que fortaleçam o papel das comunidades tradicionais, assegurando que estas possam 
participar ativamente na gestão das Unidades de Conservação. Ao reverter a marginalização 
das populações locais, o Estado pode promover uma conservação que equilibre 
desenvolvimento econômico e equidade social, garantindo a proteção da biodiversidade e o 
respeito aos direitos das comunidades. 
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